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a Arquiteta e doutora em Urbanismo pela Universidade de Paris XII, Professora Associada na Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa (FAUL), investi-
gadora do Centro de Investigação em Arquitetura, Urbanismo e Design (CIAUD) da FAUL e coordenadora do Grupo de Estudos Socio-Territoriais, Urbanos e de 
Acão Local (GESTUAL). 
1 A noção de espaço (sub)urbano auto ou co-produzido tem vindo a ser utilizada desde 2012 nos debates e pesquisas do GESTUAL, em que preferimos a referência 
ao processo de produção destes espaços em vez do foco no que estes lugares não têm, como nas noções de informal ou ilegal (ver, nomeadamente, Raposo, 2016)

  

ligados à conceção do espaço, considera-se que 
este ‘espaço concebido’, ou a ‘representação do 
espaço’ destes técnicos (id., p. 42-48), traduz as 
relações de força desiguais inerentes à produção 
da cidade capitalista: a hegemonia das classes 
dominantes e as resistências sociais, passivas ou 
ativas. Esta contradição manifesta-se desde a gé-
nese da cidade capitalista.

Nas últimas três décadas de hegemonia neo-
liberal e globalização financeira, a arquitetura de 
estrelato e o urbanismo competitivo têm domi-
nado a prática e o ensino destas disciplinas, mas, 
ao mesmo tempo, (re)emergem, com intensida-
des diferentes segundo os contextos, programas 
e projetos, práticas profissionais e formas de en-
sino alternativas. A academia, ao nível da arqui-
tetura e do urbanismo, tem um papel chave no 
desenvolvimento da capacidade de leitura crítica 
dos processos e projetos em curso, no ensaio de 

Introdução

Para refletir sobre o papel da academia, no cam-
po disciplinar da arquitetura e do urbanismo, em 
torno da conceção de intervenções, nas margens 
do urbano, alternativas ao sistema hegemóni-
co, parto de duas constatações, uma mais em-
pírica e outra mais teórica. Em primeiro lugar, 
refiro-me à explosão urbana a nível mundial, 
que emerge no dealbar do século XIX e acelera, 
desde a década de 1960, associada a um cresci-
mento exponencial dos subúrbios habitacionais 
não ou semi-urbanizados e maioritariamente 
auto ou co-produzidos1, predominantes nos paí-
ses do Sul, mas que voltam a marcar as cidades 
do Norte. Em segundo lugar, tendo subjacente o 
entendimento do ‘espaço (social) como um pro-
duto (social)’, na linha de Lefebvre (1974, p.35), 
e sendo os arquitetos-urbanistas profissionais 
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Abstract

The margins of the urban, housing, semi-urban-
ized and, often, self-produced, in accelerated 

expansion worldwide, express unequal power re-
lations at the spatial production level and they are 
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In the last three decades of neoliberal hegemony, 
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1. Explosão das margens do urbano

Com a explosão demográfica que eclodiu com a 
revolução industrial assistiu-se, em dois séculos, 
entre 1804 e 2004, ao crescimento da popula-
ção mundial em cerca de 6,5 vezes3 e da taxa de 
urbanização em cerca de 5,3, resultando num 
aumento de trinta e cinco vezes da população 
urbana: esta passou de cerca de 90 milhões de 
pessoas, em 1804, para cerca de 3.127 milhões, 
em 2004, e, desde então, já aumentou quase um 
bilião4.  Este aumento exponencial da população 
urbana, que se traduz na explosão e concentra-
ção urbana, acentuou-se desde meados do sécu-
lo passado, com a aceleração da urbanização dos 
ditos países em desenvolvimento.

De acordo com estimativas das Nações Uni-
das, entre 1950 e 2014, enquanto nas ‘regiões 
mais desenvolvidas’ a população urbana pouco 
mais que duplicou, passando de 420 para 980 
milhões de habitantes, nas ‘regiões menos de-
senvolvidas’ a população urbana mais que no-
nuplicou, passando de cerca de 310 para 2.899 
milhões5. A explosão urbana em países de eco-
nomias pobres ou emergentes, de industrializa-
ção tardia e pouco industrializados, traduziu-se 
no crescimento exponencial de áreas não ou 
semi-urbanizadas, maioritariamente auto ou 
co-produzidas, que se estendem nas margens, 
geográficas ou sociais, do urbano. Sem habitação 
condigna, com falta de água potável e de sanea-
mento, sem alimentação, saúde e educação sufi-
cientes, estas áreas são marcadas por uma forte 
insegurança fundiária e uma grande concentra-
ção de pobreza e de riscos ambientais.

Atualmente, quase um bilião de pessoas em 
todo o mundo (Un-Habitat, 2016, p.2)6 –  o to-
tal de habitantes do planeta no dealbar do século 
XIX! – vive nestas margens do urbano, não ou 
semi-urbanizadas, concentradas sobretudo nos 
ditos países em desenvolvimento7, geralmente 
apelidadas pelas suas faltas – clandestinas, in-

abordagens mais criativas, colaborativas e sus-
tentáveis que contribuam para a construção de 
uma outra cidade mais democrática, inclusiva 
e menos desigual, bem como para a divulgação 
desses ensaios com vista a discuti-los, criticá-
-los, reforçá-los e replicá-los. Neste sentido, este 
texto visa contribuir para uma reflexão crítica e 
contextualizada sobre as intervenções alternati-
vas nas margens do urbano, aprendendo com o 
passado para delinear premissas de práticas e de 
aprendizagens mais transformadoras no presen-
te. Tomo como referência o argumento de Lefeb-
vre (197, p. 481-482) de que a produção de ‘outro 
espaço’ supõe uma ‘sociedade outra’, um outro 
modo de produção, e requer a conceção de um 
‘contra-projeto’ ou ‘contra-plano’, resultante da 
“intervenção ativa e massiva dos ‘interessados’”. 
Esta “capacidade de elaborar contra-projetos, de 
os discutir com as ‘autoridades’ e de as obrigar a 
tê-los em conta, torna-se a medida da democra-
cia ‘real’”, condição para a criação ou produção 
de um “espaço planetário como suporte social 
de uma vida quotidiana metamorfoseada, aberta 
a possibilidades múltiplas” (id., p.485). Esta é, 
para Lefebvre, a aceção última de ‘produção do 
espaço’ e o que a distingue do modo de produção 
das coisas no espaço promovido pelo capitalis-
mo.

Organizei o texto em quatro pontos. No pri-
meiro, revisito o impacte da explosão urbana, 
traça da ‘prática espacial’2 da sociedade capita-
lista, no crescimento das margens do urbano. 
No segundo, parto da noção de Lefebvre (1974) 
de ‘contra-projeto’ ou ‘contra-plano’ na constru-
ção de um ‘outro espaço’, ou ‘outra cidade’, para 
esboçar uma visão crítica diacrónica de ensaios 
alternativos, desde o século XIX até à década de 
1970. No terceiro ponto, contextualizo as mu-
danças geradas com a nova ordem neoliberal e 
as práticas alternativas e de resistência que pro-
voca. No quarto ponto, reflito sobre os contor-
nos de uma didática alternativa, a partir de uma 
perspetiva histórica e crítica.

2 A “prática espacial” de uma sociedade, ou seja, o espaço que esta lentamente produz, ou o seu “espaço vivido”, constitui um dos termos da triplicidade espacial de 
Lefebvre (1974, p.42-48). Os outros dois termos propostos pelo autor para um conhecimento crítico do espaço são: a “representação do espaço” ou o “espaço conce-
bido” por arquitetos e urbanistas; e o “espaço de representação” ou “espaço percebido” pelos habitantes e utentes.
3 A população mundial passou de um bilião de pessoas em 1804 para cerca de 6,5 biliões em 2004, tendo desde então aumentado mais um bilião, sendo hoje, no final 
de 2017, 7,5 biliões. Disponível em: http://www.worldometers.info/world-population/world-population-by-year/ (consultado em Dezembro de 2017).
4 A taxa de urbanização passou de 9% em 1804 (Bairoch, 1985) para 48% em 2004 e, atualmente, já está em 54%, com um total de cerca de 4.110 milhões de urbanos 
em 2017 (Disponível em: http://www.worldometers.info/world-population/world-population-by-year/ (consultado em Dezembro de 2017).
5 Ver: United Nations. Population Division. World Urbanization Prospects: The 2005 revision and The 2014 revision (United Population of Urban and Rural Areas 
at Mid-Year (thousands) and Percentage urban). Disponível em: http://www.un.org/esa/population/publications/WUP2005/2005WUP_FS5.pdf; https://esa.un.org/
unpd/wup/CD-ROM/ (WUP2014-F01-Total_Urban_Rural.xls) (consultado em Dezembro de 2017).
6 De acordo com o The Millennium Development Goals Report (MDGR) das Nações Unidas (2015), em 2000, 792 milhões de pessoas residiam em slums, sendo 880 
milhões em 2015. Todavia, como o cálculo do MDGR apenas considera, na generalidade dos países, quatro dos cinco indicadores de slums e, em alguns, com mais 
limitada informação disponível, apenas um dos indicadores, no Slum Almanac 2015/2016, a UN-Habitat (2016: 2 e nota 1) aponta para cerca de 1 bilião.
7 Mais precisamente, considerando que 12,2% da população mundial vive em slums, são cerca de 915 milhões de habitantes no total do planeta, dos quais, pelo menos 
881.080 mil, vivem em países em desenvolvimento (UN-Habitat 2016: nota 1). Olhando para os países menos desenvolvidos (de acordo com a classificação das 
Nações Unidas), em 2004, a percentagem da população a viver em slums era muito superior, 63%, ultrapassando, nalguns países mais pobres, os 85%, como é o caso 
da República Centro Africana (com 93%), de São Tomé e Príncipe (87%), do Sul do Sudão (96%) e do Sudão (com 92%). In: https://data.worldbank.org/indicator/
EN.POP.SLUM.UR.ZS (consultado em Dezembro de 2017).
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da sociedade capitalista, em busca da expansão 
constante da produção e do consumo. Este siste-
ma apodera-se do solo e da produção do espaço 
como mercadorias para a produção de mais-va-
lias (Lefebvre, 1974, p.387, 400). Tendo como 
premissa fundamental a acumulação através da 
obtenção de lucro, concentrada atualmente em 
cada vez menos mãos, o sistema tem-se mostra-
do incapaz de resolver a pobreza que gera, ou 
seja, como refere o mesmo autor (id., p.482), o 
sistema soluciona alguns problemas, mas não 
consegue resolver as contradições do espaço que 
produz.  Nesta perspetiva crítica, as margens do 
urbano, enquanto lugares de concentração de 
pobreza, são, como sublinhavam os autores de 
The challenge of slums (UN-Habitat, 2003, p.6), 
consequência direta das políticas neoliberais.

Múltiplas respostas têm sido delineadas, 
desde a génese do sistema capitalista, para a di-
minuição dos problemas urbanos e para o fun-
cionamento da urbe. Já no século XIX, a urba-
nística começou a preocupar-se com o acesso 
de todos aos “benefícios potenciais da revolução 
industrial” e com a “construção de uma comu-
nidade democrática” (Benévolo, 1979, p.52-55). 
Desde então, têm-se ensaiado caminhos alterna-
tivos ao sistema dominante. O ponto que segue 
convoca alguns desses ensaios neste esboço re-
flexivo sobre o papel do arquiteto-urbanista e da 
academia na emancipação do presente.     

2. Outra cidade é possível9? Estímu-
los históricos ao pensamento alterna-
tivo

Pensadores críticos da sociedade e da cidade in-
dustrial capitalista, visionários de um outro ur-
banismo, emergiram desde o século XIX: Sant 
Simon, Owen, Fourier ou Godin, desenharam 
modelos alternativos para a melhoria das condi-
ções de vida de todos, embora as suas visões não 
se ancorassem na ação social. Para Marx e Engels 
(1973/1848, p.75, 121, 137-139), estas experiên-
cias de utopia social, desligadas das condições 
históricas da emancipação do proletariado, es-
tavam por isso destinadas ao fracasso. Na visão 
destes dois autores, só a mudança do modo de 
produção, por uma associação universal do mo-
vimento proletário e através de uma revolução, 
podia conduzir à melhoria das condições de vida 
e alojamento da maioria. Para Lefebvre (1974, 

formais ou ilegais, slums, bidonville (em língua 
inglesa e francesa) ou bairros precários (hoje em 
Portugal). No início do novo milénio, no quadro 
do 7º Objetivo de Desenvolvimento do Milénio, 
que visava assegurar a sustentabilidade ambien-
tal, as Nações Unidas traçaram como uma das 
metas a melhoria das condições de vida de 100 
milhões de habitantes de slums até 2020. No ba-
lanço que fazem em 2015, avaliam positivamen-
te as medidas tomadas, que, de acordo com os 
seus dados, beneficiaram cerca de 320 milhões 
de pessoas – através do acesso a água potável, a 
saneamento melhorado e a habitação condigna 
– e permitiram diminuir (de 39,4% para 29,7%) 
a percentagem da população urbana a viver em 
slums (id., p.60-61). Todavia, reconhecem que 
“o trabalho não está completo” (id., p.4), já que, 
com o rápido crescimento da população urbana, 
no contexto de neoliberalismo globalizado, é a 
população de slums que continua a aumentar de 
forma mais acelerada.

Este crescimento das margens do urbano 
persiste, em menores taxas e em menor núme-
ro, nos países semiperiféricos, como Portugal, e 
reemerge nas cidades mais ricas dos países cen-
trais, com o acentuar da especulação imobiliária, 
do número de despejos e da desigualdade social, 
ou com o aumento do número de refugiados. 
É o que dá conta, por exemplo, o novo número 
de 2017 da revista Urbanisme, com um dossier 
sobre a Actualité du bidonville, que foca o seu 
ressurgimento na Europa, a tendência dominan-
te para a sua erradicação e, ao mesmo tempo, o 
investimento emergente na valorização patrimo-
nial e da memória de antigos bidonvilles (De-
boulet, 2017, p.24-25).

A cidade capitalista, que emerge com a re-
volução industrial e se metamorfoseia ao ritmo 
da transformação económica, e as suas extensas 
margens deixam uma profusão de problemas 
para resolver, ao nível político e socioeconó-
mico, urbano, habitacional e ambiental. Para 
alguns analistas, esta elevada concentração ur-
bana não constitui um problema irresolúvel, 
como deixa transparecer o título da conferên-
cia para a qual este texto foi esboçado “Cities 
are problem makers but they are also problem 
solvers”8. Parto aqui da perspetiva crítica de 
que esta urbanização concentrada, acelerada e 
ilimitada que se estende à escala mundial sob 
pressão do mercado global, constitui uma das 
características estruturantes da ‘prática espacial’ 

8 Este texto desenvolve a comunicação “Another city is possible? The role of the academy”, apresentada na conferência Cities as problem-makers and problem-solvers, 
organizada pela Ordem dos Arquitetos e pelo Architects’Council of Europe, no quadro da Trienal de Arquitetura de Lisboa, em Lisboa, a 16 de Novembro de 2016.
9 Esta noção “outra cidade é possível”, inspirada em Lefebvre  (1974, p.441), tem sido apropriada recentemente por vários autores. É o caso de Rolnik, num arti-
go com esse título em que se refere à mobilização da sociedade civil no Recife contra um megaempreendimento imobiliário. Ver https://www.archdaily.com.br/
br/622192/uma-outra-cidade-e-possivel-raquel-rolnik (consultado em Dezembro de 2017). E é o caso de Cabannes, em várias conferências com esse título e num 
livro de 2017: Another city is Possible. Alternatives to the city as commodity: Participatory Budgeting. Ver https://www.bertrand.pt/livro/another-city-is-possible-yves-
cabannes/20894544 (consultado em Dezembro de 2017). 
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gentrificação e os despejos. Estas e outras expe-
riências de propriedade comum inspiram novas 
abordagens, que privilegiam o direito à habi-
tação, ao lugar e à cidade, em vez do direito de 
propriedade, princípio estruturante do modo de 
produção capitalista.

A visão utópica de Howard, implementada 
em Letchworth que ainda hoje subsiste, não res-
pondia aos desígnios da sociedade capitalista do 
final do século XIX. O que então prevalecia, e se 
prolongou pelo início do século XX, foi o traçado 
urbano ordenador da cidade burguesa de Haus-
smann, em Paris, de Cerdá, em Barcelona, ou de 
Ressano Garcia, em Lisboa. Em contrapartida, 
expandiu-se rapidamente a nível mundial a vi-
são higienista, racionalista, funcionalista e pres-
critiva, traçada três décadas depois de Howard, 
na Carta de Atenas de 1933, pelos arquitetos mo-
dernos e pela mão de Le Corbusier (1957), ob-
jetivando um bom funcionamento da sociedade 
e da cidade industrial capitalista. Este modelo 
normativo instilou-se nas racionalidades tecni-
cistas, profissionais e académicas, da reconstru-
ção do Pós-Segunda Guerra, e persistiu até hoje, 
como uma ferramenta ao serviço da compacta e 
extensa cidade capitalista. 

Este paradigma urbano suscitou, todavia, 
fortes críticas que se manifestaram desde o 9º 
Congresso Internacional de Arquitetura Moder-
na, de 1953 (Bonillo et al., 2006). As décadas de 
1960 a 1980 foram prolíferas na busca de um 
pensamento alternativo sobre o urbano, desta-
cando-se Lefebvre (1974), e sobre como intervir 
na cidade e nas suas margens. Entre as noções 
que emergem neste período, sublinho a de parti-
cipação popular ao nível do habitat, incorporada 
por Hassan Fathy desde 1945 na construção do 
seu novo Gourna, no Egipto, e adotada a nível 
mundial na primeira conferência sobre o Habi-
tat, organizada em 1976 pelas Nações Unidas. 
Neste encontro, Fathy defendeu também a figura 
do ‘arquiteto de pé-descalço’ (Granotier, 1980, 
p.266), cujo perfil profissional foi sancionado e 
definido no Congresso da União Internacional 
dos Arquitetos, em 1978, no México.

Ainda na Conferência do Habitat I, traça-se 
como um dos principais objetivos a melhoria rá-
pida da qualidade de vida de todos e assume-se, 
como principal estratégia para o combate à pobre-
za urbana, a autoconstrução assistida. John Tur-
ner era já seu grande defensor, a partir do traba-
lho que desenvolvera nos barrios pobres do Perú, 
nas décadas de 1950 e 1960, em que se apercebeu 
das capacidades e recursos dos seus habitantes e 
apelou ao seu reconhecimento e regularização.

p.485), pensadores da utopia como Fourier, ou 
como Marx e Engels “não foram ‘utopistas’ pois 
mostravam os possíveis” e, se os seus conceitos 
não foram então apropriados pelo pensamento 
hegemónico, “estimulam [ainda hoje] o pensa-
mento teórico” e a praxis. Inspirado na dialé-
tica marxista, Lefebvre (id., p.471-472) atribui 
um novo papel ao espaço, como instrumento ou 
meio da transformação social, argumentando 
que a produção de um ‘outro espaço’ pode gerar 
as condições para acabar com o dogmatismo do 
crescimento (quantitativo), da propriedade pri-
vada e do valor de troca, diretrizes do capitalis-
mo, e fazer prevalecer a apropriação e o valor de 
uso.

Outro autor que estimula o pensamento al-
ternativo é Howard (1969/1898), com a sua ‘Ci-
dade Jardim’, onde se inscrevem duas noções 
que, como afirmamos em Raposo, Crespo e La-
ges (2017), mantêm toda a atualidade. Para além 
da noção de integração dos benefícios do mun-
do rural e urbano, apropriada pelo pensamento 
hegemónico, importa destacar a noção transfor-
madora de ‘propriedade inalienável’, controlada 
pela municipalidade10, visando ao mesmo tempo 
impedir o crescimento urbano ilimitado e a espe-
culação fundiária, duas marcas centrais da práti-
ca espacial do capitalismo. Howard (1969/1898, 
p.102) explicita claramente que:

“Os terrenos que envolvem a ‘Cidade-Jar-
dim’ não estão na mão de privados: estão 
nas mãos do povo e devem ser administra-
dos não para servir os supostos interesses de 
uma minoria, mas segundo os verdadeiros 
interesses de toda a comunidade.”11

Esta proposta constitui um dos pilares da 
produção de um ‘outro espaço’ de Lefebvre 
(1974, p.484):

“Uma transformação da sociedade supõe 
a posse e a gestão coletiva do espaço, através 
da intervenção perpétua dos “interessados”, 
com os seus múltiplos interesses, diversos e 
mesmo contraditórios”.

A ideia de uma posse comunitária da terra, 
não passível de ser vendida, foi retomada no sé-
culo XX na noção emancipatória de Community 
Land Trust (Ross e Cabannes, 2014, p.52-54), 
implementada nos Estados Unidos12, no Canadá, 
em Inglaterra e em outros países, em pequenas 
comunidades rurais e, desde a década de 1980, 
também urbanas, como forma de luta contra a 

10 Como sublinhou Lewis Munford no prefácio escrito em 1945 à reedição em 1946 do livro de Howard (1969, p. xli-xliii).
11 Tradução pela autora da edição francesa (Howard, 1969/1898).
12 Ver http://cltnetwork.org/topics/community-land-trusts/ (consultado em Dezembro de 2017)
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tação dos ‘estabelecimentos humanos’13 destes 
países. Uma visão economicista estava, todavia, 
subjacente à sua abordagem, quando justificava 
que a redistribuição da riqueza a nível mundial 
permitiria estimular a procura dos consumido-
res dos países pobres e, dessa forma, beneficiar 
as exportações das indústrias dos países ricos.

Uma importância crescente tem sido dada, 
por vários autores, ao papel dos movimentos 
sociais e urbanos que emergiram em todo o 
mundo, desde o final da década de 1960, con-
tra a mercantilização da cidade e a renovação e 
gentrificação de áreas centrais, reivindicando o 
direito à habitação e, mais recentemente, à ci-
dade. Jane Jacobs (1961) foi uma voz decisiva 
na resistência contra a modernização urbana e 
o planeamento tecnocrático e autoritário, em 
meados do século passado, em Nova Iorque e em 
Toronto. No final da década de 1960, Henri Le-
febvre (1968) publicou o seu manifesto sobre o 
Direito à Cidade, pouco antes de despoletarem 
em Nanterre os movimento estudantis de Maio 
de 1968, que se estenderam a outros setores e 
cidades. Na década de 1960, estes ‘movimentos 
sociais urbanos’ (Castells, 1973), que eclodem a 
nível internacional, em torno da questão urbana, 
exerceram grande pressão sobre os Estados e a 
economia. 

3. Uma nova ordem neoliberal: 
os movimentos e os ensaios de ‘con-
tra-projetos’

Com a crise do petróleo em 1973 e a progressiva 
afirmação de uma nova ordem neoliberal global, 
os movimentos sociais perdem força e, no campo 
disciplinar da arquitetura, o star system ganha 
hegemonia, tal como a abordagem glamour de 
um urbanismo competitivo. A situação acentua-
-se na década de 1990 e estende-se pelo novo 
milénio, com a crescente globalização do capita-
lismo financeiro neoliberal e a complexidade dos 
fenómenos sociais e urbanos. Multiplicam-se os 
processos de renovação e gentrificação das áreas 
centrais, aumenta a desigualdade socioespa-
cial, bem como a exclusão e a periferização dos 
mais pobres. Simultaneamente, os movimentos 
sociais urbanos e as organizações da sociedade 
civil voltam a ganhar expressão política e incre-
mentam o diálogo entre si e com os governos e 
organizações internacionais. A noção do Direito 
à Cidade volta a ser reclamada desde o dealbar 
do milénio, tornando-se um pilar fundamental 
da Nova Agenda Urbana do Habitat III, de 2016. 
No novo milénio, ressurgem práticas, programas 

A violência dos processos de erradicação dos 
bairros precários suscitou desde a década de 
1970 várias críticas, passando-se a defender ou-
tras formas de intervenção. Foi o caso das ma-
lhas infraestruturadas (sites and services), em 
zonas de expansão urbana, implementadas pelo 
Banco Mundial desde 1972, hoje raras, que me-
lhoravam o acesso aos serviços urbanos básicos, 
mas mantinham o paradigma da cidade exten-
siva e da periferização dos pobres. Em contra-
partida, a reabilitação urbana de bairros existen-
tes começou a ser defendida desde a década de 
1970, em vez da sua tábula rasa e do despejo dos 
seus habitantes, persistindo até hoje. Deu ori-
gem a ensaios inovadores, de outra arquitetura e 
de outro urbanismo, laboratórios de democracia 
participativa, favorecendo o direito ao lugar e a 
uma ‘centralidade renovada’ (Lefebvre, 1968), o 
acesso a melhores infraestruturas e serviços ur-
banos e a diminuição do estigma socioespacial. 
Em geral, todavia, a sua escala pontual e a fal-
ta de continuidade do apoio exterior reduzem o 
seu impacte e não se logra reverter a dualidade 
urbana. Um exemplo mais recente de referência 
mundial é o Programa Favela Bairro, implemen-
tado no Rio de Janeiro a partir de 1995, extinto 
em 2010, mas retomado em 2017. A reabilitação 
in situ é hoje o paradigma defendido pelas agên-
cias internacionais, discutido nas conferências 
preparatórias do Habitat III (especificamente na 
de Pretória, realizada em 2016, sobre os ‘bairros 
informais’), mas sofre a resistência de muitos go-
vernos e das classes dominantes e a concorrên-
cia dos promotores imobiliários, que apostam 
no despejo ou realojamento e na periferização 
das populações de menores recursos (Deboulet, 
2016, p.22). A regularização fundiária é outra 
das formas de intervenção nas margens do ur-
bano que visa o reconhecimento e a integração 
urbana dos bairros, assumindo características 
distintas e resultados variáveis segundo países e 
contextos e não conduzindo necessariamente à 
melhoria das condições de vida dos habitantes 
(Fernandes, 2011).

Outros autores visam uma intervenção nas 
causas demográficas e económicas da explosão 
dos slums. É o caso de Granotier (1980, p.364-
369), quando defendia em 1980, para os países 
em desenvolvimento: (1) a nível nacional, por 
um lado, o reforço do ordenamento territorial e 
do investimento em meio rural como forma de 
controlar o  êxodo rural e, por outro, o aumento 
do orçamento público no habitat urbano; e (2) a 
nível internacional, o reforço das transferências 
de recursos dos países industriais para o ‘Tercei-
ro Mundo’, como forma de assegurar a reabili-

13 Noção difundida na Conferência de Vancouver sobre o Habitat I, no documento de apoio do arquiteto grego Konstantínos Doxiadis, que lança as bases de uma 
‘ciência dos estabelecimentos’, a ‘ekística’ (Granotier, 1980, p.366). 
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fazer. Em texto anterior (Raposo, 2016), ques-
tionando-me sobre quais as práticas que mais 
se aproximavam da luta pelo direito à cidade14, 
referi-me a três âmbitos que aqui sintetizo: (i) os 
programas públicos, de nível central ou munici-
pal, direcionados para as áreas urbanas menos 
urbanizadas e que visam a sua qualificação ao ní-
vel material e imaterial, promovendo a interação 
entre os técnicos municipais, restantes atores e 
moradores15; (ii) os diferentes tipos de urbanis-
mo alternativo ao sistema dominante, geralmen-
te projetos de pequena escala, realizados com ou 
desencadeados pelos residentes, com equipas 
multidisciplinares que priorizam o reforço das 
identidades locais e da solidariedade e a quali-
ficação do existente; e (iii) os projetos de arqui-
tetura atentos às práticas locais de habitar e de 
construção, que se focam na discussão dos proje-
tos com os atuais e futuros residentes ou utentes, 
recorrem a materiais locais, renováveis, ecológi-
cos e baratos, bem como a energias alternativas, 
à sustentabilidade da construção e à adaptação 
aos usos e ao lugar, sem esquecer a qualidade 
plástica e a poética do espaço produzido.

Sager (2016) segue outra sistematização das 
formas de ‘planeamento ativista’ ou em oposição 
ao neoliberalismo, que cruza a afetação (ao po-
der público ou à sociedade civil e dentro ou fora 
do grupo alvo) e o nível da ação (comunitária, 
estratégica ou relacional). O autor distingue e 
ilustra práticas de ‘planeamento radical’ e ‘ini-
ciativas de alternativa crítica’, como exemplos 
de resistência ao neoliberalismo e de mitigação 
dos seus efeitos desestruturantes nos segmentos 
mais vulneráveis das populações urbanas. Ora, 
como alerta Cabral (2017), uma prática ativista 
progressiva requer uma capacidade de contínua 
mobilização, o que tem de ser construído sobre 
consensos e dissensos.

Sager não coloca a questão que norteia este 
artigo, de distinguir, entre as diversas formas 
de resistência ao sistema dominante, quais as 
que conduzem à ‘produção de um outro espa-
ço’, palco de uma ‘vida urbana metamorfoseada’ 
que privilegie a propriedade comum e o valor 
de uso. Nesta indagação que norteia este artigo 
coloca-se a reflexão sobre o papel do arquiteto-
-urbanista neste processo. A este respeito, Har-
vey (2007/2000, p.279, 290) introduz a figura 
do ‘arquiteto insurgente’, com coragem mental 
e disposição para “dar um salto […] especulati-
vo para o desconhecido”, que entende como um 
sujeito ativo, com "ânsia de ação transformado-
ra", que “empurra conscientemente as possibi-

e projetos alternativos, sustentáveis, de pequena 
escala, assentes em abordagens colaborativas e 
ativistas.

O colapso financeiro de 2007-2008 desven-
da as ‘sombras’ que sustentam este sistema, bem 
explicadas por Louçã e Ash (2017), e agudiza as 
contradições da urbanização planetária, ao ser-
viço dos grandes interesses financeiros, em de-
trimento dos interesses das comunidades locais 
e dos equilíbrios ambientais, como testemunha 
Rolnik (2017). O que se segue a esta crise deixa 
grandes interrogações: “Uma longa depressão, 
uma estagnação secular, novos colapsos finan-
ceiros? Justiça ou desigualdade?” (Louçã e Ash, 
2017). Para Wallerstein (2010), estamos numa 
longa “crise estrutural do sistema capitalista 
mundial”, em que se extremam duas posições 
políticas antagónicas. Do seu confronto, emer-
girá uma nova ordem mundial, cuja configura-
ção dependerá, para o autor, da relação de for-
ças em presença: mais autoritária, hierárquica e 
polarizada socialmente; ou, pelo contrário, mais 
democrática e mais justa. É isto que reclamam 
múltiplos movimentos e manifestações em todo 
o mundo, contra o poder do capital. Harvey, refe-
rindo-se à luta contra Wall Street, sublinha a sua 
natureza ao mesmo tempo global e local, que se 
articula com as lutas nos vários cantos do mundo 
contra a repressão do sistema, como a dos agita-
dores da praça Tahrir ou a dos indignados espa-
nhóis, concluindo que: “não temos outra opção 
senão lutar pelo direito coletivo [à] construção 
de uma alternativa” (Harvey, 2012, p.235-236). 

Como argumentei em texto anterior (Raposo, 
2016), esta dualidade e este confronto têm clara 
expressão espacial: por um lado, uma arquitetu-
ra de espetáculo e de megaprojetos e um urba-
nismo que aposta nas grandes infraestruturas, 
na competitividade, no crescimento económico 
e no lucro, acentuando a gentrificação, a desi-
gualdade, a fragmentação e a periferização e que 
se afirma como a prática espacial neoliberal; por 
outro, uma arquitetura sustentável e um urba-
nismo colaborativo e de proximidade, que privi-
legiam a coesão socio-territorial, o desenvolvi-
mento social e o empoderamento, promovendo 
a interação e a inclusão, e constituem a expres-
são espacial das diversas posições de resistência 
à violência da ordem neoliberal e da luta social 
por uma outra cidade.

São múltiplos os ensaios que visam cola-
borar na construção de uma cidade mais justa 
e que urge conhecer, discutir e divulgar, para 
fortalecer e replicar outras práticas e formas de 

14 Referi-me a três dimensões do direito à cidade inscritos na abordagem de Lefebvre (1968): o acesso a uma habitação adequada e a serviços urbanos; o acesso a 
uma centralidade renovada regida pelo valor de uso; e o direito à Obra, à participação e apropriação.
15 Em Portugal, no novo milénio, destaca-se o Urban I e II, o PROQUAL, a Iniciativa Bairros Críticos, o BIP/ZIP, que constituem interessantes laboratórios experi-
mentais de abordagem interativa, assentes na criação de estruturas executivas locais, focalizadas no lugar e no urbanismo de proximidade e na adaptação das ações 
aos problemas locais.
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housing: a new imperialist strategy? A criti-
que of the Turner school”18, mas a abordagem de 
Turner continuou a inspirar debates e pesquisas 
académicas19. No Brasil, nas décadas de 1960 a 
1980, destaca-se o arquiteto e antropólogo Car-
los Nelson Ferreira dos Santos, que levou para 
a Universidade a discussão de uma abordagem 
similar, ao nível da habitação popular e da ‘urba-
nização de favelas’, que implementou no bairro 
de Brás de Pina e que serviu de base para o já 
referido programa Favela Bairro.

Estas abordagens eram, todavia, minoritá-
rias. Na década de 1960, como referiu Lefebvre 
(1974, p.476), o saber institucional da Universi-
dade erguia-se “acima do vivido, como o Estado 
acima do quotidiano”, provocando convulsões 
sociais contra o capitalismo e a emergência de 
diversos movimentos estudantis, como a luta 
pela autogestão em Turim e Roma, em 1964, ou 
a luta pela democratização do ensino em Paris, 
que despoletou o Maio de 1968. 

Também em Portugal, no início do ano letivo 
de 1968-69, os estudantes de arquitetura e pro-
fessores das Escolas Superiores de Belas Artes de 
Lisboa e do Porto (ESBAL e ESBAP), substituem 
as aulas por reuniões diárias conjuntas, ‘aulas 
magnas’, em que refletem sobre a situação do en-
sino e sobre a “função do arquiteto na sociedade, 
ao serviço das populações, e consequentemente 
sobre a orientação do ensino na formação desse 
outro arquiteto”. Reivindicam um novo sistema 
de ensino, mais crítico, autorreflexivo e expe-
rimental, assente no diálogo e na investigação, 
numa sociedade em profunda transformação 
(Moniz, 2010, p.68, 74). Este debate sobre a fun-
ção social do arquiteto, particularmente aceso 
no Porto, contribuiu para a participação ativa da 
ESBAP e de (ex-)alunos da ESBAL, entre 1974 
e 1975, no Serviço de Apoio Ambulatório Local 
(SAAL), um programa público de habitação, par-
ticipativo e inovador, direcionado para os mora-
dores dos então denominados ‘bairros de lata’. 
Traçado pelo arquiteto Nuno Portas, integrando 
as reflexões sobre o que de interessante se fazia 
neste domínio na Europa e na América Latina 
e implementado em contexto revolucionário, o 
SAAL tornou-se num importante laboratório de 
experimentação ao nível social, urbano e arqui-
tetónico, uma espécie de escola prática de for-
mação social do arquiteto, integrado em equipas 
interdisciplinares e em estreita interação com 

lidades humanas até aos seus limites”16. A rela-
ção dialética entre a transformação do mundo 
e a nossa própria transformação, que atravessa 
o pensamento de Harvey (2007/2000, 2012) e 
norteia o ponto sobre o papel da academia, que 
abordo de seguida, aproxima-se do argumento 
de Lefebvre (1974) de que só uma ‘sociedade ou-
tra’, que conceba um contra-plano e se transfor-
me no ato mesmo da transformação do espaço, 
pode produzir um ‘outro espaço’. Este é assim, 
ao mesmo tempo, produto, instrumento e meio 
da transformação social.

4. O papel da academia na constru-
ção de uma outra cidade, mais inclu-
siva e democrática

“As universidades formaram-nos apenas 
para atuar no formal; […] Há que repensar 
a academia na sua relação com a realidade 
e particularmente com a comunidade […]. O 
mais importante é construir cidadania […]. 
Deixar de fazer somente no referencial idí-
lico que nos propõem as passarelas da ar-
quitetura mundial: ‘dubaizar’ a arquitetura, 
não é o caminho; o nosso caminho tem que 
‘barrializar’ a nossa arquitetura […] e aí 
produzir com as pessoas e com os recursos 
que existem.” (Handel Guayasamín)17

Este excerto da entrevista ao arquiteto equa-
toriano Guayasamín ilustra a inquietação de 
profissionais e professores em arquitetura e 
urbanismo que, em várias partes do mundo, se 
questionam sobre o sentido da sua profissão e 
da formação que ministram e de como a colocar 
ao serviço da construção de um território e uma 
cidade mais justos como mostra nomeadamente 
a obra de Montaner e Muxí (2011). Esta questão 
não é de hoje. Desde meados da década de 1960, 
John Turner levou a discussão sobre a habitação, 
a autoconstrução, a reabilitação e o reconheci-
mento de barrios resultantes de ‘invasões’ popu-
lares, para as universidades onde lecionou, nos 
Estados Unidos (Massachusetts Institute of Te-
chnology) e em Londres (Developing Planning 
Unit, University College of London). O tema da 
autoconstrução levantou polémica entre os pa-
res, nomeadamente de críticos marxistas, como 
Rod Burgess (1977), no seu artigo: “Self-help 

16 Tradução pela autora a partir da edição espanhola Espacios de Esperanza da obra de Harvey (2007/2000) Spaces of Hope.
17 Arquiteto equatoriano, ex-Presidente do Colegio de Arquitectos del Ecuador, entrevistado na XX Bienal de Arquitectura de Quito em Novembro de 2016 por José 
T. Franco. Publicado a 21 Março 2017, na Plataforma Arquitectura. https://www.plataformaarquitectura.cl/cl/867420/handel-guayasamin-la-universidad-es-inutil-
para-actuar-en-procesos-con-los-pobres-y-eso-es-gravisimo (consultado em Novembro de 2017)
18 Disponível em: http://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/j.1467-8330.1977.tb00710.x/abstract (consultado em Dezembro de 2017).
19 Ver referência de Monique Rose (13 March 2017) “Towards an Autonomy of Housing – The Legacy of JohnF C Turner in Latin America and beyond: Event 
Review”. London: The Bartlett Development Planning Unit. http://blogs.ucl.ac.uk/dpublog/2017/03/13/towards-autonomy-housing-legacy-john-f-c-turner-lat-
in-america-beyond-event-review/ (consultado em Dezembro de 2017).
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Coimbra20–, que reúne pessoas e grupos envol-
vidos em investigação e ação direta contra a de-
sigualdade de direitos, sobretudo em contexto 
urbano e peri-urbano.

Em Portugal, as faculdades de arquitetura 
estiveram, desde a década de 1980, alheadas 
destas abordagens, sendo raros os professores 
que assumiram a reabilitação das margens do 
urbano como tema de reflexão e de projeto. Em 
contrapartida, manteve-se o interesse de alunos, 
particularmente de Erasmus, por este tipo de te-
mas. A Trienal de Arquitetura de Lisboa de 2010, 
ao escolher o bairro do Alto da Cova da Moura 
como local para o concurso arquitetónico aca-
démico, contribuiu para uma mudança de olhar 
das faculdades de arquitetura sobre estas áreas 
urbanas marginais.

Na presente década, têm surgido pesquisas e 
didáticas de arquitetura e urbanismo direciona-
das para a intervenção nas margens do urbano. 
São exemplo: o curso sobre “Territórios Colabo-
rativos” conduzido pelo ISCTE, em articulação 
com a Câmara Municipal de Lisboa; a disciplina 
“Urbanização da Pobreza” lecionada na Facul-
dade de Arquitetura da Universidade do Porto 
(FAUP); a iniciativa “Territórios Informais: Di-
reitos Legitimidade e Cidadania”, por organi-
zação conjunta do Instituto de Ciências Sociais 
da Universidade de Lisboa e da FAUP; o Labo-
ratório de Habitação Básica, com a experiência 
concreta de reabilitação da Ilha da Bela Vista, no 
Porto; o projeto de investigação "Casas para um 
planeta pequeno", promovido na Faculdade de 
Arquitetura da Universidade de Lisboa (FAUL), 
ensaiando uma arquitetura sustentável em cida-
des do Sul; e, na mesma instituição, a disciplina 
de Qualificação de Subúrbios Habitacionais, os 
ciclos de debate e os projetos de investigação-
-ação conduzidos pelo Grupo de Estudos Sócio-
-Territoriais, Urbanos e de Ação Local (Gestual), 
do Centro de Investigação em Arquitetura, Ur-
banismo e Design (CIAUD), que cruzam a refle-
xão e a praxis sobre as margens do urbano na 
Área Metropolitana de Lisboa (AML) com a lei-
tura das cidades da Lusotopia.

Estas diferentes iniciativas esboçam uma 
rede de intercâmbio entre escolas em torno desta 
temática que merece ser sedimentada, reforçan-
do eventos e debates, fortalecendo a colaboração 
em vez da competitividade e seduzindo mais co-
legas para estes temas e territórios. Urge o re-
forço da investigação, da reflexão crítica coletiva 
e do ensaio de contra-projectos arquitetónicos 
e de contra-planos urbanos para áreas urbanas 
segregadas do centro e da periferia, antigas e re-
centes, bem como a promoção de trabalhos de 

os moradores. O SAAL esboçou assim a ‘prática 
espacial’ de uma sociedade mais inclusiva, que 
se ensaiava nesses anos da revolução de Abril, 
mas foi abruptamente extinto em Outubro de 
1976 por ordem ministerial, subjugado pela afir-
mação da sociedade capitalista dominante e da 
emergente democracia constitucional.

Desde então, configura-se a nível mundial 
uma ordem neoliberal assente no domínio da fi-
nança (e da finança-sombra), que se afirmou, se-
gundo Louçã e Ash (2017, p.187-189, 235), pela 
criação de um sistema de crenças preparado por 
meio da aprendizagem social e do funcionamen-
to das instituições de ensino, ao nível de progra-
mas académicos e projetos especiais, da atração 
de alunos estrangeiros, de fóruns internacionais 
e doutrinação. Como referem os autores (id., 
p.236), “o poder sobre a educação é uma con-
dição essencial para a disputa da hegemonia”. 
Chomsky (2014) fala da conversão das universi-
dades em empresas desde a década de 1970, da 
multiplicação dos seus níveis burocráticos e do 
recurso a trabalho precário, como forma de ma-
ximizar o benefício e de garantir a disciplina e 
o controlo. Contrariamente à acumulação de co-
nhecimento, este autor defende uma escola que 
promova programas imaginativos e criativos e 
desenvolva a capacidade de criar, descobrir, ino-
var, desafiar, colaborar, se auto-estimar e resol-
ver problemas difíceis; e desafia o recurso “à re-
tórica empresarial contra o assalto empresarial à 
universidade”.

É neste quadro que a academia, especifica-
mente o ensino da arquitetura e do urbanismo, 
pode desempenhar um papel chave no desen-
volvimento da capacidade de leitura crítica de 
noções de referência como o Direito à Cidade e 
de processos e projetos em curso, na procura de 
respostas mais responsáveis, criativas, partilha-
das e sustentáveis, de forma a contribuir para a 
construção coletiva de uma cidade mais inclusi-
va. No novo milénio, reemergem entidades, re-
des e programas didáticos de escala nacional ou 
internacional, mais ou menos institucionais, que 
colocam o combate às políticas urbanas neolibe-
rais e a construção de alternativas no centro da 
sua atenção, dirigindo outro olhar para as mar-
gens do urbano. Como exemplos, entre muitos 
outros: os trabalhos promissores de investigação 
e extensão universitária em ocupações na perife-
ria de Belo Horizonte, no Brasil, desenvolvidos 
pelo grupo PRAXIS, da Universidade Federal de 
Belo Horizonte (Nascimento, coord., 2016); e, a 
nível global, a International Network for Urban 
Research and Action (INURA) – representada 
em Portugal pelo Centro de Estudos Sociais de 

20 http://ces.uc.pt/pt/investigacao/redes-de-investigacao/inura
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margens do urbano, não ou semi urbanizadas, 
particularmente expressivas nos países em de-
senvolvimento, uma consequência das políticas 
neoliberais, as intervenções no espaço urbano 
e nas suas margens expressam as contradições 
que emanam do sistema capitalista. O colapso 
financeiro de 2007-2008 veio agudizar as con-
tradições desta urbanização planetária, bem 
como o confronto de duas posições antagóni-
cas com clara expressão espacial: uma prática 
espacial neoliberal versus uma prática espacial 
emancipatória, articulada com os movimentos 
sociais urbanos e com os ensaios de construção 
de alternativas, ao nível de programas públicos, 
de formas de urbanismo ativista ou de projetos 
arquitetónicos inovadores e sustentáveis. Em 
reflexão anterior questionava se e quando esses 
ensaios contribuíam para o Direito à Cidade na 
ótica de Lefebvre, centrada no Direito à Obra, ou 
à participação na transformação do espaço. Nes-
te texto, o foco da questão foi perceber quando 
esses ‘ensaios outros’ participam na produção 
de ‘outro espaço’, à escala local e global, expres-
são da construção de ‘outra sociedade’, de ‘vida 
quotidiana metamorfoseada’, em que os interes-
sados são agentes principais da conceção de um 
contra-plano e da sua negociação, como praxis 
de democracia ‘real’ ou participativa. O des-
fiar numa perspetiva histórica das teorias e das 
praxis dos utópicos, ou dos críticos ao sistema 
hegemónico, estimula o pensamento crítico atual 
e devolve os campos mais significativos para a 
transformação do presente: a relação dialética 
entre a transformação do mundo e a nossa pró-
pria transformação, entre a transformação do 
espaço e a transformação social; da propriedade 
privada da terra à propriedade comum, à apro-
priação, e à gestão coletiva do espaço; do valor 
de troca ao valor de uso; a participação popular 
e a autoconstrução; da tábula rasa ao reconheci-
mento das malhas do urbano não ou semi-urba-
nizadas; da sua renovação à reabilitação e regu-
larização fundiária; a distribuição de recursos a 
nível mundial e o investimento no rural e no ha-
bitat popular; e o papel dos movimentos sociais 
urbanos na resistência ao sistema hegemónico e 
no ensaio de ‘outro espaço’ e ‘outra sociedade’. 
Nestes campos se situa o debate sobre o papel 
do arquiteto-urbanista e a sua função social, das 
virtualidades do exercício glamour, à figura do 
profissional insurgente com ‘ânsia de transfor-
mação social’. Subjacente está o papel da acade-
mia na formação social do arquiteto reclamada 
pelos movimentos estudantis na década de 1970 
e esquecida nas décadas posteriores, como resul-
tado da ofensiva neoliberal visando a mercadori-

extensão universitária nestas margens, dando-
-lhes maior credibilidade e visibilidade.

O Grupo de Estudos Gestual21 que coordeno, 
tem direcionado, desde a sua criação em 2007, 
o seu olhar, ao nível do ensino, da investiga-
ção e da ação ou extensão universitária, para as 
margens do urbano e outros territórios habita-
cionais em transformação, lidos no quadro da 
urbanização à escala global e numa perspetiva 
crítica e diacrónica. Três noções orientam a pes-
quisa-ação: a reflexividade, a produção social de 
conhecimento e a restituição dos resultados da 
investigação, não apenas à comunidade técni-
co-científica, mas também às comunidades dos 
territórios estudados. A interação estreita entre 
os investigadores e os atores do território, na 
linha de uma observação participante e do en-
volvimento prático, norteia o trabalho do gru-
po. Estas noções estão associadas a três direitos 
fundamentais: o direito à habitação, o direito ao 
lugar e o direito à cidade. Os projetos de pesqui-
sa-ação conduzidos pelos membros do Gestual 
em cinco bairros da AML (Cova da Moura, Ver-
tente Sul de Odivelas, 2 de Maio, Torre, Terras 
da Costa) visam a qualificação do território, a 
capacitação, o empoderamento, a promoção da 
transformação emancipadora local e a reflexão 
sobre os paradigmas de intervenção. Os proces-
sos em que se insere a ação do Gestual em cada 
um destes bairros são distintos – mais pontuais 
ou mais continuados, por iniciativa da socieda-
de civil ou das autarquias, com um envolvimen-
to mais ativista ou mais técnico/académico – e 
os resultados alcançados também são distintos 
e mais ou menos promissores. Em todos eles se 
coloca a complexidade da relação com e entre 
os vários atores (residentes, associações, poder 
local, privados) e o confronto com as distintas 
racionalidades, interesses, estratégias, práticas 
e relações de poder, que configuram uma arena 
social. É sempre um processo de aprendizagem 
mútua e de transformação individual e coletiva. 
Fica a questão sem resposta, que requer uma 
avaliação partilhada, se a transformação que se 
opera em cada um de nós, com ‘ânsia de ação’, 
desencadeia a desejada transformação do es-
paço, expressão de uma “sociedade outra”, em 
construção.

Breves notas finais

Considerando a urbanização concentrada e ili-
mitada, uma caraterística estruturante da prá-
tica espacial da sociedade capitalista de cres-
cimento e consumo ilimitado, e a explosão das 

21 http://www.gestual.fa.utl.pt/
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zação da academia nos vários campos disciplina-
res. No novo milénio, com o agravar da crise do 
sistema global financeiro, paralelamente à ree-
mergência dos movimentos sociais urbanos que 
interagem em redes globais, voltam a afirmar-se 
os ensaios de outras formas de ensino e de pro-
dução do espaço. A sua consolidação requer o 
reforço: de ensaios outros em projetos urbanos e 
arquitetónicos; da atração de mais colegas para 
estes temas, abordagens e territórios; da reflexão 
académica e do pensamento crítico sobre estas 
temáticas; do trabalho de extensão universitária 
em áreas urbanas segregadas e da sua divulga-
ção para lhes dar maior credibilidade e visibili-
dade; da avaliação coletiva das experiências em 
curso, ao nível local, nacional e transnacional; da 
articulação e interação dentro e entre escolas e 
com movimentos sociais urbanos, em redes de 
interconhecimento e ação e em alianças promo-
toras de diálogo, colaboração e reforço mútuo, 
visando o empoderamento de cada um e de to-
dos. Esta outra forma de ensino para um outro 
arquiteto-urbanista, com ‘ânsia de ação’ na co-
-produção de um ‘outro espaço’, requer, a mon-
tante, a procura partilhada de novos programas, 
conteúdos e didáticas, mais interdisciplinares e 
interativos, mais abertos e flexíveis, mais críti-
cos e solidários, dentro e fora da academia, mais 
imaginativos, criativos e integrando outros sabe-
res, mais articulados com o território, os seus di-
versos atores e as comunidades e, em particular, 
com as áreas de exclusão. Este é o desafio utó-
pico que aqui convoco de uma outra escola para 
um ‘outro espaço’ e uma outra cidade, expressão 
de uma ‘sociedade outra’, mais justa, democráti-
ca e colaborativa.
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